PARECER N° 1891, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1134, DE 2007

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de qualquer raça ou sem raça definida no Estado, desde que obedecida a legislação municipal, estadual e federal vigente.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo nove emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável ao projeto e às emendas de nos 1 a 9.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, a fim de que fosse examinada quanto ao seu mérito, de acordo com o previsto no § 18 do artigo 31 do já citado regimento.

Novamente esgotado o prazo para que a Comissão exarasse seu parecer, fui designado para, na qualidade de relator especial, apreciar o mérito da iniciativa.

Ao fazê-lo, fico convencido de que as medidas preconizadas irão possibilitar o controle da população e da saúde dos cães e gatos existentes no Estado, evitando que estes sejam abandonados ou mantidos em condições inadequadas.

Quanto às emendas apresentadas, todas de autoria do Deputado Bruno Covas, aprimoram a iniciativa, conforme passamos a expor.

A Emenda n° 1 altera a redação do § 2° do artigo 2° do projeto, exigindo, no ato de registro do animal, carteira de vacinação – e não apenas a aplicação de vacina antirrábica, conforme previsto originalmente na proposição.

A Emenda n° 2 modifica a redação do inciso III do artigo 3° do projeto, possibilitando que, além do uso de plaqueta com a identificação do animal, seja adotada a tatuagem ou microchipagem.

A Emenda n° 3, a qual altera o artigo 6° do projeto, que trata do registro dos animais em “estabelecimento veterinário credenciado”, substitui esta expressão por “clínica veterinária e/ou hospital veterinário”, o que, segundo informa o autor da emenda, estaria tecnicamente mais correto, de acordo com entendimento do Conselho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo.

A Emenda n° 4, que altera o artigo 7° do projeto, estabelece a exigência de que, junto com a transferência da propriedade de um animal, seja transferida sua carteira de saúde, para que o novo proprietário possa providenciar a atualização dos dados cadastrais junto ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou junto à clínica credenciada ou ao hospital veterinário credenciado. Além disso, estabelece que o prazo máximo pelo qual o antigo proprietário permanece responsável pelo animal será de 30 dias.

A Emenda n° 5, por sua vez, ao modificar o § 3° do artigo 12 da proposição, determina que o comprovante de vacinação somente poderá ser fornecido pelo médico veterinário responsável pela equipe ou por ele indicado, eliminando a possibilidade excepcional, constante do projeto, de que o comprovante de vacinação seja fornecido, durante campanhas oficiais, sem identificação do médico veterinário responsável pela equipe.

A Emenda n° 6 suprime o artigo 16 da proposição, que proíbe a permanência de mais de dez cães ou gatos em residência particular por mais de 90 dias. Realmente, dependendo do tamanho da residência e condições de higiene, não vejo inconvenientes em eliminar tal proibição.

A Emenda n° 7 altera a redação do § 4° do artigo 17 do projeto, exigindo a presença de responsável técnico médico veterinário em caso de autorização para exibição em evento de caráter cultural ou educativo.

A Emenda n° 8, igualmente, exige a presença de responsável técnico médico veterinário em eventos em que sejam comercializados cães e gatos.

Por fim, a Emenda n° 9 dá nova redação aos itens 2 e 3 do § 4° do artigo 22 do projeto, exigindo a presença de médico veterinário também para doação a entidades de ensino e pesquisa, assim como para a eutanásia.

Conforme mencionado acima, por entender que as emendas aprimoram a iniciativa, sou favorável à sua aprovação.

Portanto, meu parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 1134, de 2007, com as emendas de nos 1 a 9.

a) José Bittencourt - Relator Especial

